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I -multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de 

atraso, sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento); 

II -atualização monetária pelo IPCA; e 

III -juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do mês 

seguinte ao do vencimento.

Seção VII

Da Homologação

Art. 22.  A homologação do Parcelamento Especial Incentivado dar-se-á com o pagamento da parcela 

única ou da primeira parcela, para as opções de parcelamento previstas neste Decreto, observando 

o disposto nos arts. 15 e 16.

Art. 23.  A adesão ao Parcelamento Especial Incentivado, consubstanciada pela homologação, constitui 

confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento 

expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no artigo 

174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

Seção VIII

Da Exclusão

Art. 24.  O sujeito passivo será excluído do Parcelamento Especial Incentivado, sem 

notificação prévia, quando da ocorrência de atraso no pagamento de qualquer das parcelas em prazo 

superior a 60 (sessenta) dias.

§ 1º A exclusão do sujeito passivo do Parcelamento Especial Incentivado implica a 

perda dos benefícios contemplados neste Decreto, acarretando a exigibilidade do saldo dos débitos 

tributários em aberto, com a incidência da totalidade dos acréscimos legais previstos na legislação 

municipal, a partir da data de ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata inscrição 

destes valores em Dívida Ativa.

§ 2º O Parcelamento Especial Incentivado não configura novação prevista no artigo 

360, inciso I, do Código Civil.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25.  Competirá à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT promover 

a divulgação do Programa.

Art. 26.  A SEFAZ poderá expedir normas complementares necessárias à execução 

deste Decreto.

Art. 27.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 26  de dezembro de 2019.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO

Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL

Chefe de Gabinete do Prefeito

PAULO GANEM SOUTO

Secretário Municipal da Fazenda

CLÁUDIO TINOCO MELO DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Cultura e Turismo

 
ANEXO I DO DEC. Nº 32.088/2019 

PROGRAMA ESPECIAL DE INCENTIVOS FISCAIS À ATIVIDADE TURÍSTICA – PROTURISMO 

 

ADESÃO AO PROGRAMA 

 

1. DADOS DO REQUERENTE 

Nome/Razão Social:  

CPF/CNPJ:                                                                                                CGA:  

E-Mail:                        Telefones: 

 
2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (SE HOUVER) 

Nome/Razão Social: 

CPF:                                                                   Telefones: 

E-Mail: 

 
3. DADOS DO ESTABELECIMENTO 

Razão Social: 

CNPJ: 

 
4. DADOS DO IMÓVEL 

Inscrição imobiliária Nº: 

Área construída (m2):                                                      Área do terreno (m2):  

Matrícula da Embasa Nº:  

Logradouro (acesso principal): 

Código do imóvel (conf. guia do IPTU): 

Bairro: 

CEP: 
 
Solicita adesão ao Parcelamento Especial Incentivado de dívidas tributárias?   Sim        

 
Salvador,       de       de       

 
____________________________________________________ 

          ASSINATURA DO REQUERENTE/REPRESENTANTE 

 
 

ANEXO II DO DEC. Nº 32.088/2019 
PROGRAMA ESPECIAL DE INCENTIVOS FISCAIS À ATIVIDADE TURÍSTICA – PROTURISMO 

DECLARAÇÃO DOS VALORES DEDUTÍVEIS DO IPTU 
(GASTOS REALIZADOS COM REQUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA, MODERNIZAÇÃO DAS INSTAÇÕES E QUALIFICAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS) 

CONTRIBUINTE  
 

CNPJ Nº  

 
NOTA FISCAL FORNECEDOR OU PRESTADOR PRODUTO, MATERIAL OU SERVIÇO 

Nº DATA CNPJ/CPF DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 
VALOR TOTAL 

(R$) 

VALOR TOTAL DOS GASTOS REALIZADOS (A) ................................................................................................................................................................ 

VALOR DEDUTÍVEL DO IPTU (50% X A) .......................................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 32.089 de 26 de dezembro de 2019

Aprova o Plano Municipal de Políticas e Direitos 
Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais e Trangêneros - LGBT.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições,

DECRETA:

Art. 1º Aprovar o Plano Municipal de Políticas Públicas e Direitos Humanos de Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Trangêneros - LGBT, parte integrante do Anexo I deste 

Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


